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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO – LOTE 2 
 
 
A CAMÂRA MUNICIPAL DE INDIAPORÃ, entidade de Direito Público Interno, com sede à Rua José Scapim, 21, 
Centro, cidade de Indiaporã, Estado de São Paulo, Inscrita no CNPJ nº 59.855.056/0001-70, neste ato representado 
por sua Presidente , doravante designado simplesmente CONTRATANTE,  e de outro lado a e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação/ n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 

1.1. Serviços especializados para o fornecimento de solução de Firewall Gerenciado, que filtre todo o tráfego de 

entrada e saída, permitindo apenas o tráfego autorizado com base em políticas de segurança predefinidas, pelo 

período de 12 (doze) meses. A solução deverá compreender equipamentos físicos, componentes, softwares, licenças, 

serviços especializados de instalação, implantação, manutenção, configuração, treinamento e suporte técnico, para 

atender a demanda deste órgão. 

1.2. Seguem as especificações do objeto para o LOTE 2: 

 LOTE 2: SERVIÇO ESPECIALIZADO DE SOLUÇÃO DE FIREWALL GERENCIADO 

UNIDADE DE MEDIDA: Meses 

QUANTIDADE: 12 (doze) meses 

ITENS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO LOTE 02 

01 O serviço de firewall gerenciado deverá fornecer uma solução de segurança de rede abrangente e 
personalizada projetada para proteger o sistema contra ameaças cibernéticas. 
 
O firewall terá que desempenhar um papel fundamental na prevenção de acessos não autorizados à rede, 
garantindo a integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados e sistemas. 
Funcionalidades mínimas do Firewall: 

1.2.1. Filtragem de Tráfego: O firewall deverá filtrar todo o tráfego de entrada e saída, permitindo 

apenas o tráfego autorizado com base em políticas de segurança predefinidas. 

1.2.2. Detecção e Prevenção de Intrusões (IDS/IPS): Identificar e bloquear tentativas de intrusão 

em tempo real. Como padrão todas as portas mais vulneráveis devem possuir um sistema de detecção 

inteligente, caso um IP de origem tentar o acesso por 3 (três) vezes na mesma porta ou em portas 

diferentes automaticamente esse IP deverá ficar bloqueado por 14 (quatorze) dias. 

1.2.3. Proteção contra Malware e Vírus: Inspeção de conteúdo para detectar e bloquear ameaças 

de malware e vírus. 

1.2.4. VPN Integrada: Permitir conexões seguras para funcionários remotos. Para evitar a abertura 

de portas a forma mais segura de conexão remota é por VPN. Sendo que o responsável pelo TI define 

quem vai acessar e esse acesso poderá ser monitorado ou bloqueado de acordo com a sua decisão. 

Sempre o log de última conexão deverá estar disponível. 

1.2.5. Segmentação de Rede e Gerenciamento Centralizado para facilitar a administração e 

monitoramento da segurança de toda a rede, subdividindo redes, tais como redes de clientes separada 

totalmente por VLAN de uma rede administrativa, assim impossibilitando acessos indevidos à estrutura 

interna de servidores e computadores. 
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1.2.6. Atualizações de Firmware: O Firewall deverá manter as definições de segurança e firmware 

do equipamento de firewall atualizadas para proteção contra novas ameaças emergentes. 

1.2.7. Redundância de Links: Além de proteção o firewall deverá também ter a disponibilidade de 

monitoramento de Links de internet, sendo que caso o link principal venha a ficar indisponível 

automaticamente o link secundário entra em ação, garantindo assim a maior disponibilidade possível de 

internet sem precisar de nenhuma intervenção. 

1.2.8. Alerta de Links: Junto com o monitoramento de links também deverá ser fornecido alertas por 

meio de aplicativo, quando algum link vier a falhar uma mensagem é enviada no aplicativo para que o 

responsável possa entrar em contato com o provedor de internet para que o mesmo possa realizar o 

reparo. 

1.2.9. Compatibilidade com IPV6: É imprescindível que o firewall também seja compatível, 

principalmente pelo motivo de que cada dispositivo na rede recebe um endereço de IP válido, que pode 

ser acessado de qualquer lugar do mundo. 

1.2.10. Bloqueio de Sites: Deverá possibilitar a realização de bloqueio de sites, tais como redes 

sociais, sites de download e URLS de sites de anúncios, garantindo um controle otimizado de rede, melhor 

aproveitamento da banda disponível e ajudando a impedir instalações de aplicativos indesejados nos 

computadores. 

1.2.11. Captive Portal: Deverá possibilitar o acesso à internet para visitantes, forçando a realização 

de um cadastro prévio, para limitar o tempo de uso e em caso de ordem judicial seja possível identificar o 

usuário. 

1.2.12. Proteção de Nível Empresarial: O firewall deverá oferecer proteção de classe empresarial, 

garantindo que a rede esteja segura contra as ameaças mais recentes. 

1.2.13. Controle de aplicativos ajuda a evitar o uso improdutivo da rede, para aumentar a 

produtividade dos funcionários.  

1.2.14. Diretivas de Segurança: Os equipamentos utilizados para instalação do firewall na sede do 

Município deverão estar conectados a nobreak e equipamento de monitoramento de energia, também 

fornecido pela contratada. 

1.2.15. Deverá contar com recursos que visam facilitar a administração e monitoramento da 

segurança de toda a rede. Podendo subdividir redes, tais como redes de clientes separada totalmente por 

VLAN de uma rede administrativa. Assim impossibilitando acessos indevidos à estrutura interna de 

servidores e computadores. 

1.2.16. A empresa contratada deverá fornecer e gerenciar dispositivos de segurança, efetuar 

manutenção preventiva e corretiva, e ainda, fornecer através de comodato, todos os equipamentos 

necessários para implantação e funcionamento da solução, inclusive providenciar a proteção de todos os 

equipamentos (hardwares que compõem o sistema) através da instalação de nobreak e equipamento de 

monitoramento de energia, que também serão disponibilizados à Contratante através de comodato; 

1.2.17. O serviço de firewall gerenciado, deverá oferecer recursos visando a não necessidade de 

se preocupar com a configuração, manutenção e atualizações do firewall, economizando tempo e recursos 

internos; 

1.2.18. O firewall deverá filtrar todo o tráfego de entrada e saída, permitindo apenas o tráfego 

autorizado com base em políticas de segurança predefinidas; 

1.2.19. Atendimento Técnico: Quando da interrupção dos serviços por ocorrência de problemas 

técnicos ou defeitos físicos dos equipamentos, a Contratada deverá realizar o atendimento remoto ou 

presencial para as devidas manutenções corretivas, observados os seguintes prazos máximos para a 

satisfatória correção/solução/resolução do problema/defeito/vício técnico): 
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a) Prazo máximo de 4 (quatro) horas, contados a partir do chamado técnico (notificação/ciência do 

problema), no caso de atendimento remoto, para as manutenções corretivas que não necessitem 

da intervenção e/ou participação local ou auxílio presencial de funcionários da Contratante (como 

problemas relacionados a atualizações ou parametrizações para correção da configuração do 

sistema); 

b)  Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do chamado técnico, no caso de 

atendimento presencial, em se tratando de substituições de equipamentos, ou 

problemas/defeitos/vícios físicos nos equipamentos ou, sempre que as manutenções exijam 

atendimento presencial para a correção do problema/defeito/vício. 

1.2.20. A Contratante não terá acesso às configurações do sistema. Tais configurações e 

parametrizações serão realizadas exclusivamente por técnicos da Contratada, mediante solicitação prévia 

dos representantes da Contratante. 

1.2.21. O contrato terá vigência de (12) meses, a partir da data da última assinatura aposta ao 

documento, podendo, a critério das partes, ter sua duração prorrogada, nos termos do Art. 107. da Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, ressalvados os limites legais para aditivo ao contrato. 

1.3.  Integra o presente Contrato o respectivo Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 19/2024, cujas 

especificações mínimas e demais cláusulas obrigam e vinculam ambas as partes, bem como as especificações 

adicionais (complementares) previstas na Proposta Comercial ofertada no processo de dispensa. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA: 

2.1. O contrato terá vigência de (12) meses, a partir da data da última assinatura das partes aposta ao documento, 

podendo, a critério das últimas, ter sua duração prorrogada, nos termos do Art. 107. da Lei Federal nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021, ressalvados os limites legais para aditivo ao contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. Os serviços deverão estar instalados, disponíveis e prontos para operacionalização no prazo máximo de 

execução de 3 (três) dias úteis, contados a partir da ordem de início dos serviços. 

3.2. Quanto ao suporte técnico, assistência, relatórios e demais serviços a serem executados continuamente 

executados, deverão ser atendidos pela Contratada, nos seguintes moldes: 

3.2.1. Atendimento Técnico: Quando da interrupção dos serviços por ocorrência de problemas técnicos ou 

defeitos físicos dos equipamentos, a Contratada deverá realizar o atendimento remoto ou presencial para as devidas 

manutenções corretivas, observados os seguintes prazos máximos para a satisfatória correção/solução/resolução do 

problema/defeito/vício técnico): 

3.2.1.1. Prazo máximo de 4 (quatro) horas, contados a partir do chamado técnico (notificação/ciência do 

problema), no caso de atendimento remoto, para as manutenções corretivas que não necessitem da 

intervenção e/ou participação local ou auxílio presencial de funcionários da Contratante (como problemas 

relacionados a atualizações ou parametrizações para correção da configuração do sistema); 

3.2.1.2.  Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do chamado técnico, no caso de atendimento 

presencial, em se tratando de substituições de equipamentos, ou problemas/defeitos/vícios físicos nos 

equipamentos ou, sempre que as manutenções exijam atendimento presencial para a correção do 

problema/defeito/vício. 

3.3. Contratada não realizará em hipótese alguma, qualquer tipo de cobrança por atendimentos para manutenções 

corretivas ou preventivas, tampouco, pelos serviços de atualizações ou substituição parcial ou total dos equipamentos 

(ativos permanentes usados no sistema) e fornecidos através de comodato à Contratante. 

3.4. Os serviços deverão ser prestados e estar em conformidade com padrões, normas, qualidade e desempenho 

estabelecidos pelo Contratante, bem como de acordo com as especificações, requisitos e prazos deste termo de 

referência. 
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3.4.1. Para atendimento de chamados relacionados à problemas de funcionamento do sistema, a Contratada 

deverá estar disponível durante o horário comercial, para ligações telefônicas, reuniões, e-mails e deverá ter um 

telefone de plantão para acionamentos em caso de urgência/emergência. 

3.4.2. Os equipamentos a serem disponibilizados em regime de comodato deverão atender a padrões de 

qualidade e segurança mínimas descritas na especificação do objeto, devendo a Contratante garantir o seu perfeito 

funcionamento de acordo com as métricas estabelecidas neste termo de referência. 

3.4.3. Serão de conta e risco da CONTRATADA as despesas de embalagem, montagem, seguros, transporte, 

descarregamento, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes do 

fornecimento. 

3.4.4. A CONTRATADA se obriga, no prazo máximo de 24 horas, a substituir o objeto contratado quando 

constatado que o mesmo não corresponde ao descrito no Termo de referência e no contrato. 

3.4.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de inspecionar o objeto do contrato, podendo recusá-lo ou solicitar 

sua substituição, caso esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta comercial. 

3.5. Expirado o prazo previsto para recolhimento do material recusado, o CONTRATANTE se reservará o direito de 

proceder à devolução dos materiais recusados e descontará o valor das respectivas despesas do crédito a que faça 

jus a CONTRATADA, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais que lhe foram empenhados. 

3.6. A fiscalização do contrato será realizada pelo (a) servidor (a) ocupante do cargo de contador (a) da Câmara 

Municipal de Indiaporã, observados os níveis de serviços previstos; 

3.7. A gestão do contrato será de responsabilidade do (a) servidor (a) ocupante do cargo de agente legislativo da 

Câmara Municipal de Indiaporã.  

3.8. Disponibilidade para atendimentos: Para atendimento de chamados relacionados à problemas de funcionamento 

do sistema, a Contratada deverá estar disponível durante o horário comercial, para ligações telefônicas, reuniões, e-

mails e deverá ter um telefone de plantão para acionamentos em caso de urgência/emergência. 

3.9. Todos os atendimentos para manutenções corretivas, preventivas, atualizações e substituições parciais ou totais 

dos equipamentos deverão ser realizados exclusivamente por técnicos próprios da Contratada. Isso garante um 

controle efetivo sobre a qualidade e o cumprimento dos prazos estabelecidos, mantendo a integridade e a eficiência 

dos serviços prestados à contratante. 

3.10. Os serviços deverão ser prestados nas dependências da Câmara Municipal de Indiaporã.  

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

3.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA– PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.1. PREÇO:  

LOTE 2: SERVIÇO ESPECIALIZADO DE SOLUÇÃO DE FIREWALL GERENCIADO 

ITENS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO LOTE 02 

01 O serviço de firewall gerenciado deverá fornecer uma solução de segurança de rede abrangente e 
personalizada projetada para proteger o sistema contra ameaças cibernéticas. 
 
O firewall terá que desempenhar um papel fundamental na prevenção de acessos não autorizados à rede, 
garantindo a integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados e sistemas. 
Funcionalidades mínimas do Firewall: 

4.1.1. Filtragem de Tráfego: O firewall deverá filtrar todo o tráfego de entrada e saída, permitindo 

apenas o tráfego autorizado com base em políticas de segurança predefinidas. 
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4.1.2. Detecção e Prevenção de Intrusões (IDS/IPS): Identificar e bloquear tentativas de intrusão 

em tempo real. Como padrão todas as portas mais vulneráveis devem possuir um sistema de detecção 

inteligente, caso um IP de origem tentar o acesso por 3 (três) vezes na mesma porta ou em portas 

diferentes automaticamente esse IP deverá ficar bloqueado por 14 (quatorze) dias. 

4.1.3. Proteção contra Malware e Vírus: Inspeção de conteúdo para detectar e bloquear ameaças 

de malware e vírus. 

4.1.4. VPN Integrada: Permitir conexões seguras para funcionários remotos. Para evitar a abertura 

de portas a forma mais segura de conexão remota é por VPN. Sendo que o responsável pelo TI define 

quem vai acessar e esse acesso poderá ser monitorado ou bloqueado de acordo com a sua decisão. 

Sempre o log de última conexão deverá estar disponível. 

4.1.5. Segmentação de Rede e Gerenciamento Centralizado para facilitar a administração e 

monitoramento da segurança de toda a rede, subdividindo redes, tais como redes de clientes separada 

totalmente por VLAN de uma rede administrativa, assim impossibilitando acessos indevidos à estrutura 

interna de servidores e computadores. 

4.1.6. Atualizações de Firmware: O Firewall deverá manter as definições de segurança e firmware 

do equipamento de firewall atualizadas para proteção contra novas ameaças emergentes. 

4.1.7. Redundância de Links: Além de proteção o firewall deverá também ter a disponibilidade de 

monitoramento de Links de internet, sendo que caso o link principal venha a ficar indisponível 

automaticamente o link secundário entra em ação, garantindo assim a maior disponibilidade possível de 

internet sem precisar de nenhuma intervenção. 

4.1.8. Alerta de Links: Junto com o monitoramento de links também deverá ser fornecido alertas por 

meio de aplicativo, quando algum link vier a falhar uma mensagem é enviada no aplicativo para que o 

responsável possa entrar em contato com o provedor de internet para que o mesmo possa realizar o 

reparo. 

4.1.9. Compatibilidade com IPV6: É imprescindível que o firewall também seja compatível, 

principalmente pelo motivo de que cada dispositivo na rede recebe um endereço de IP válido, que pode 

ser acessado de qualquer lugar do mundo. 

4.1.10. Bloqueio de Sites: Deverá possibilitar a realização de bloqueio de sites, tais como redes 

sociais, sites de download e URLS de sites de anúncios, garantindo um controle otimizado de rede, melhor 

aproveitamento da banda disponível e ajudando a impedir instalações de aplicativos indesejados nos 

computadores. 

4.1.11. Captive Portal: Deverá possibilitar o acesso à internet para visitantes, forçando a realização 

de um cadastro prévio, para limitar o tempo de uso e em caso de ordem judicial seja possível identificar o 

usuário. 

4.1.12. Proteção de Nível Empresarial: O firewall deverá oferecer proteção de classe empresarial, 

garantindo que a rede esteja segura contra as ameaças mais recentes. 

4.1.13. Controle de aplicativos ajuda a evitar o uso improdutivo da rede, para aumentar a 

produtividade dos funcionários.  

4.1.14. Diretivas de Segurança: Os equipamentos utilizados para instalação do firewall na sede do 

Município deverão estar conectados a nobreak e equipamento de monitoramento de energia, também 

fornecido pela contratada. 

4.1.15. Deverá contar com recursos que visam facilitar a administração e monitoramento da 

segurança de toda a rede. Podendo subdividir redes, tais como redes de clientes separada totalmente por 

VLAN de uma rede administrativa. Assim impossibilitando acessos indevidos à estrutura interna de 

servidores e computadores. 
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4.1.16. A empresa contratada deverá fornecer e gerenciar dispositivos de segurança, efetuar 

manutenção preventiva e corretiva, e ainda, fornecer através de comodato, todos os equipamentos 

necessários para implantação e funcionamento da solução, inclusive providenciar a proteção de todos os 

equipamentos (hardwares que compõem o sistema) através da instalação de nobreak e equipamento de 

monitoramento de energia, que também serão disponibilizados à Contratante através de comodato; 

4.1.17. O serviço de firewall gerenciado, deverá oferecer recursos visando a não necessidade de 

se preocupar com a configuração, manutenção e atualizações do firewall, economizando tempo e recursos 

internos; 

4.1.18. O firewall deverá filtrar todo o tráfego de entrada e saída, permitindo apenas o tráfego 

autorizado com base em políticas de segurança predefinidas; 

4.1.19. Atendimento Técnico: Quando da interrupção dos serviços por ocorrência de problemas 

técnicos ou defeitos físicos dos equipamentos, a Contratada deverá realizar o atendimento remoto ou 

presencial para as devidas manutenções corretivas, observados os seguintes prazos máximos para a 

satisfatória correção/solução/resolução do problema/defeito/vício técnico): 

a) Prazo máximo de 4 (quatro) horas, contados a partir do chamado técnico (notificação/ciência do 

problema), no caso de atendimento remoto, para as manutenções corretivas que não necessitem 

da intervenção e/ou participação local ou auxílio presencial de funcionários da Contratante (como 

problemas relacionados a atualizações ou parametrizações para correção da configuração do 

sistema); 

b)  Prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do chamado técnico, no caso de 

atendimento presencial, em se tratando de substituições de equipamentos, ou 

problemas/defeitos/vícios físicos nos equipamentos ou, sempre que as manutenções exijam 

atendimento presencial para a correção do problema/defeito/vício. 

4.1.20. A Contratante não terá acesso às configurações do sistema. Tais configurações e 

parametrizações serão realizadas exclusivamente por técnicos da Contratada, mediante solicitação prévia 

dos representantes da Contratante.  

4.1.21. O contrato terá vigência de (12) meses, a partir da data da última assinatura aposta ao 

documento, podendo, a critério das partes, ter sua duração prorrogada, nos termos do Art. 107. da Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, ressalvados os limites legais para aditivo ao contrato 

UNIDADE DE MEDIDA: Meses 

PREÇO UNITÁRIO: R$  

QUANTIDADE TOTAL:  12 (doze) meses 

PREÇO GLOBAL DO LOTE: R$ 

5. CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1. Será realizado mensalmente em conformidade com os níveis de serviços especificados no item anterior, mediante 

a apresentação dos originais da fatura. 

5.2. Tanto o Lote 1 quanto o Lote 2, pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, mediante 

ordem bancária ou PIX, contados a partir do recebimento da nota fiscal ou fatura, cuja emissão deve ocorrer mediante 

o cumprimento da perfeita execução do objeto e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da 

CONTRATADA.  

5.3. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do fornecedor, o prazo de 20 (vinte) dias 
úteis ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
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5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, a obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. 

5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados segundo IPCA. 

5.6. Aplica-se as demais disposições previstas em Termo de Referência e Anexos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V): 

6.1. A critério das partes, mediante a aplicação do índice IPCA, após o transcurso do período de 12 (doze) meses. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, X, XI e XIV): 

7.1. Fornecer os equipamentos de acordo com as conforme especificações deste Termo de Referência, sua proposta 

e normas e leis vigentes. 

7.2. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do contrato, inclusive a entrega e demais 

despesas operacionais.  

7.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização 

ou ao acompanhamento realizado pela Contratante. 

7.4. Arcar com eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais/distrital, em 

consequência de fato a ela imputável e relacionado ao contrato. 

7.5. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação exigidas neste termo. 

7.6. Acatar a fiscalização da Contratante, cujas solicitações deverão ser atendidas nos prazos definidos. 

7.7. Apresentar quaisquer informações e documentos relativos aos serviços contratados, sempre que solicitado pela 

Contratante. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas e os termos 

de sua proposta e do presente Termo de Referência. 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da compra. 

8.3. Pagar à Contratada o valor contratado, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD.  

9.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII): 
  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

11.1. Comete sanção administrativa, nos termos da Lei 14133/2021, a Contratante que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

11.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida pela fiscalização e gestão contratuais; 

11.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a contratação; 

11.1.7. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a fraudar os objetivos da contratação; 

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei 12.846, de 1 de agosto de 2013; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

I - advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
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II - multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre a parcela mensal por dia de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

III - Multa compensatória de 5% (cinco) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades no âmbito da Câmara Municipal de Indiaporã, 

conforme Art. 156, §4º da Lei 14133/2021, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo 6 (seis) anos, de acordo 

com a Art. 156, § 5º da Lei 14.133/2021. 

11.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” é aplicável nas hipóteses  previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14133/2021. 

11.4.  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem IV (impedimento de 

licitar e contratar com órgãos e entidades no âmbito da Câmara Municipal de Indiaporã), e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos 

11.5. As sanções poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021; 

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da Câmara Municipal de Indiaporã, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

Municipal e cobrados judicialmente. 

11.8. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.9. A imposição da multa independe das sanções civis e penais e do ressarcimento ao erário. 

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 

conduta do infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos sofridos pela Administração e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, observado 

o disposto no §1 º do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

11.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

11.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX): 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3. Indenizações e multas. 

12.8.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

12.8.5. O contrato poderá ser extinto: 

12.8.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

12.8.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto 

n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII): 

13.1. Para o atendimento da necessidade, o recurso a ser empregado se enquadra na seguinte dotação orçamentária: 

13.2. Para o atendimento da necessidade, o recurso a ser empregado se enquadra na seguinte dotação orçamentária: 

0101     CÂMARA MUNICIPAL 

010100 CÂMARA MUNICIPAL 

01 LEGISLATIVA 

01 031   AÇÃO LEGISLATIVA 

01 031 0010 ATUAÇÃO LEGISLATIVA DA CÂMARA 

01 031 0010 2001 0000 Manutenção das Atividades Legislativas 

Ficha: 3.3.90.40.000 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO: 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 

Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Ouroeste -SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

 


